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1. Introdução 
 

Em dezembro de 2022, o Chile e a União Europeia anunciaram a conclusão da negociação do 

“pilar de comércio e investimentos” de seu acordo de associação, que substituirá aquele em 

vigor desde 2003, depois de passar pelos trâmites institucionais e legais de aprovação e 

ratificação nos dois parceiros. 

 

O “pilar de comércio e investimentos” é parte de um acordo mais amplo, que também inclui o 

“pilar político e de cooperação”, o Acordo de Associação entre as Partes. O acordo comercial 

poderá entrar em vigor depois de aprovado pelo Conselho da Europa e pelo Parlamento 

Europeu, bem como pelo Congresso chileno, não necessitando ser ratificado pelos Estados-

membros da União Europeia. A exigência de ratificação a nível nacional pelos Estados-

membros só é imposta ao “pilar político e de cooperação” e a três capítulos do “pilar de 

comércio e de investimentos”: movimentos de capital, serviços financeiros e investimentos. 

 

O acordo de 2022 retoma um conjunto de temas presentes no de 2003, relacionados ao 

comércio de bens e serviços, direitos de estabelecimento, compras governamentais e direitos 

de propriedade intelectual e competição. Mas também inclui diversos novos capítulos, como 

comércio digital, energia e matérias primas, investimentos, empresas estatais, boas práticas 

regulatórias e pequenas e médias empresas.  No total, o acordo de 2022 conta com 33 capítulos, 

contra pouco mais de 20 no acordo de 2003. 

 

Sob a ótica das relações entre comércio e desenvolvimento sustentável – que, nos acordos 

europeus contemplam temas ambientais, climáticos e de trabalho – há uma grande diferença 

entre os dois acordos. No acordo de 2002, há um artigo do pilar de cooperação que se refere à 

área ambiental, sem qualquer referência à sua interação com a agenda comercial.  

 

Não há, portanto, capítulo de comércio e desenvolvimento sustentável e, no pilar comercial do 

acordo, o tema da sustentabilidade é invocado apenas pela referência ao Artigo XX do GATT, 

que estabelece uma “exceção geral” aos princípios multilaterais para medidas voltadas a 

preservar o meio ambiente, recursos naturais não renováveis e a vida humana, animal e vegetal.  

 

Nesse sentido, o acordo de 2003 com o Chile exemplifica o modelo adotado pela União 

Europeia para o tratamento do tema de desenvolvimento sustentável em seus acordos 

comerciais até o final da primeira década do século, quando o acordo com a Coreia marcaria a 

adoção de um novo modelo, com compromissos vinculantes e um capítulo especificamente 

dedicado às relações entre comércio e desenvolvimento sustentável.  

 

O acordo de 2022 adota este novo modelo – que também caracteriza o acordo europeu com o 

MERCOSUL – e dedica alguns capítulos às relações entre comércio e desenvolvimento 

sustentável e a temas pertinentes para a agenda de sustentabilidade, como os sistemas 

alimentares sustentáveis e comércio e igualdade de gênero e comércio. O núcleo dos 

compromissos vinculantes relacionados a essa agenda encontra-se no capítulo dedicado a 

Comércio e Desenvolvimento Sustentável.  
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2. O capítulo de comércio e desenvolvimento sustentável no novo acordo 

 

A principal inovação do novo acordo bilateral entre o Chile e a União Europeia, no que diz 

respeito à agenda de comércio e desenvolvimento sustentável, é o fato do tema ser incluído no 

“pilar de comércio e investimento” do acordo e, dentro deste, ser objeto de um capítulo 

específico.  

 

O conteúdo do capítulo se insere na trajetória dos acordos europeus dos últimos doze ou treze 

anos, aproximando-se bastante, em seus compromissos vinculantes, ao acordo Mercosul – 

União Europeia, mas ficando aquém do acordo europeu com a Nova Zelândia, cuja negociação 

também foi concluída em 20221.  

 

No capítulo em questão, as principais disciplinas vinculantes relativas aos temas de comércio 

e meio ambiente e de comércio e trabalho contemplam: 

  

• o reconhecimento do direito das Partes definirem, através de legislações nacionais, suas 

preferências em relação aos níveis de proteção ambiental e trabalhista, sempre que 

consistentes com compromissos em acordos internacionais referidos no capítulo 

(princípios fundamentais do direito no trabalho da OIT e acordos internacionais 

ambientais assinados pelas Partes); 

 

• a inclusão de cláusulas que vetam a derrogação, o enfraquecimento ou a não aplicação 

de leis e regulações ambientais e trabalhistas domésticas para incentivar o comércio ou 

o investimento, bem como de não utilização destas leis e regulações como restrição ao 

comércio e ao investimento; 

 

• o compromisso de “implementar efetivamente” os acordos multilaterais ambientais de 

que as Partes são signatárias, bem como a UNFCCC e o Acordo de Paris, aí incluídas 

as NDCs;  

 

• compromissos de implementar medidas para combater o desmatamento ilegal e o 

comércio de produtos assim obtidos, o comércio da flora e fauna selvagem e a pesca 

“ilegal, não reportada e não regulada” (IUU)2; e 

 

• o compromisso de “implementar efetivamente” as convenções da OIT assinadas pelas 

Partes, entre elas as ditas “fundamentais”, que definem os “core labour standards”. O 

__________________________________________________________________________ 

 
1 Motta Veiga, P. e Rios, S.R. (2022). O acordo comercial União Europeia – Nova Zelândia: inovações 

na agenda de sustentabilidade, Breves 128, Outubro. 
2 Ao contrário dos dois outros temas citados nesse parágrafo (combate ao desmatamento e ao comércio 

da flora e fauna selvagem), o artigo dedicado a comércio e manejo sustentável da pesca e da aquicultura 

é bastante detalhado e tem seu foco na redução do overfishing e do excesso de capacidade das frotas 

pesqueiras, bem como no combate à pesca “ilegal, não reportada e não regulada” (IUU no acrônimo em 

inglês). 
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compromisso se estende a outros instrumentos negociados na OIT, como a Agenda de 

Trabalho Decente, adotada em 2008, a Declaração sobre Justiça Social para uma 

Globalização Justa3, também de 2008, e o Protocolo sobre Trabalho Forçado, de 2014. 

As regras da OIT são ainda invocadas como referência para os compromissos de adotar 

medidas relacionadas à saúde e segurança ocupacional, bem como à manutenção de um 

sistema efetivo de inspeção do trabalho. 

 

O capítulo também inclui disposições sobre o funcionamento e a composição do subcomitê de 

comércio e desenvolvimento sustentável, cujo estabelecimento é previsto no capítulo 

institucional do acordo, que também contempla a operação de grupos consultivos domésticos 

e canais de participação da sociedade civil no monitoramento da implementação do acordo. 

 

Assim como nos acordos com o Mercosul e a Nova Zelândia, está prevista, em artigo 

específico, a possibilidade de adoção de medidas (relacionadas a comércio e/ou investimentos) 

com base no princípio de precaução, ressalvando-se que a invocação de tal princípio não pode 

constituir meio de discriminação “arbitrária, ou injustificada, nem  restrição disfarçada ao 

comércio internacional”. 

 

Além disso, fazem parte do capítulo, como em acordos anteriores, disposições não vinculantes 

relacionadas a questões específicas (comércio de biodiversidade, por exemplo) e à cooperação 

bilateral nas áreas ambiental, climática e trabalhista. E, da mesma forma que nos demais 

acordos assinados pelo bloco europeu – à exceção daquele negociado com a Nova Zelândia -, 

o capítulo tem seu próprio mecanismo de consultas e de solução de controvérsias, que não 

prevê a possibilidade de sanções e retaliações diante de medias que infrinjam os compromissos 

negociados.  

 

Nesse aspecto e na inexistência de compromissos vinculantes de redução de barreiras ao 

comércio de bens e serviços ambientais é que o capítulo de comércio e desenvolvimento 

sustentável do acordo com o Chile se diferencia – e fica aquém – daquele assinado pelos 

europeus com a Nova Zelândia.  Há ainda diferenças menores, como a inclusão, no acordo com 

a Nova Zelândia, de um artigo sem compromisso vinculante sobre comércio e reforma de 

subsídios fosseis (inexistente no acordo com o Chile). 

 

3. O “texto interpretativo conjunto” sobre comércio e desenvolvimento 

sustentável 

 

O acordo entre Chile e União Europeia inclui uma “declaração conjunta” ou “texto 

interpretativo conjunto” sobre comércio e desenvolvimento sustentável, que reitera os 

__________________________________________________________________________ 

 
3 No capítulo essa Declaração é invocada como referência para a afirmação de que “a violação os 

princípios e direitos fundamentais do trabalho não pode ser (...) usada como vantagem comparativa 

legítima”, assim como “as normas trabalhistas não devem ser usadas com objetivos protecionistas, em 

termos comerciais”. 
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principais compromissos estabelecidos no capítulo temático quanto à efetiva implementação 

dos acordos ambientais e climáticos multilaterais, bem como dos instrumentos fundamentais 

da OIT. Além disso, as Partes reafirmam seu objetivo de promover a participação da sociedade 

civil na supervisão e monitoramento do capítulo e demais “aspectos de sustentabilidade” do 

acordo.  

 

Mais além da reiteração de compromissos que constam do capítulo, o “texto interpretativo 

conjunto” traz um elemento novo ao acordo, ao estabelecer que, quando este entrar em vigor, 

as Partes iniciarão um processo formal de revisão dos seus aspectos de comércio e 

desenvolvimento sustentável, a ser concluído em doze meses, “de forma a considerar a 

incorporação, quando apropriado, de disposições adicionais”. O texto explicita ainda que “tais 

disposições adicionais podem estar relacionadas, em particular, ao aprimoramento do 

mecanismo de enforcement do capítulo de comércio e desenvolvimento sustentável, inclusive 

com a possibilidade de que seja aplicada uma fase de compliance e contramedidas relevantes 

em última instância”.  

 

No Sumário do acordo, divulgado pela Comissão Europeia, esta deixa clara sua principal 

“motivação” para a revisão dos aspectos de comércio e desenvolvimento sustentável daquele, 

conforme estabelece o “texto interpretativo”: aprofundar os mecanismos de enforcement dos 

compromissos, em linha com o que prevê a Comunicação de 22 de junho de 2022 da CE às 

instâncias dirigentes da União Europeia, intitulado “O poder das parcerias comerciais: juntos 

para o crescimento verde e justo”. 

 

Naquela Comunicação, a submissão das disciplinas do capítulo de comércio e desenvolvimento 

sustentável às regras de solução de controvérsias dos acordos aparece como uma das 

prioridades na estratégia de negociação de acordos comerciais da União Europeia, sinalizando 

a quebra da resistência da CE a introduzir essa modificação no escopo dos acordos do bloco4.  

 

Outro objetivo explicitado pelo Comunicado é o tratamento “horizontal” dos temas de 

desenvolvimento sustentável: estes não deveriam mais ficar restritos a um capítulo específico, 

sendo, ao contrário, levados em conta nas disposições de outros capítulos. Daí que a revisão 

prevista no “texto interpretativo conjunto” não se limite ao capítulo de comércio e 

desenvolvimento sustentável, buscando incluir os “aspectos” desse tema presentes em outros 

capítulos5. 

__________________________________________________________________________ 

 
4 Ver Motta Veiga, P. e Polónia Rios, S. (2022). O tratamento do tema do desenvolvimento sustentável 

nos acordos comerciais da União Europeia: evolução recente, Notas CINDES 08, agosto.   

 
5 No capítulo entre a União Europeia e a Nova Zelândia, temas diretamente relacionados à agenda de 

desenvolvimento sustentável aparecem em diversos capítulos – como acesso a mercados de bens e 

serviços, investimentos, subsídios, compras governamentais – e dão suporte à inclusão de novos 
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4. Os temas da agenda de sustentabilidade em outros capítulos do acordo 

 

No acordo com o Chile, o objetivo de “horizontalizar” a agenda de desenvolvimento 

sustentável se reflete sobretudo na inclusão de dois novos capítulos, que geram graus muito 

distintos de compromissos: o capítulo de Cooperação em Sistemas Alimentares Sustentáveis – 

que, como o título indica, não tem um enfoque comercial – e o de Comércio e Igualdade de 

Gênero, que gera compromissos vinculantes. 

 

Nesse último, as partes se comprometem a efetivamente implementar convenções da ONU 

sobre igualdade de gênero e direitos da mulher de que participam, bem como as convenções da 

OIT sobre eliminação da discriminação de gênero no trabalho – compromisso já assumido no 

artigo que trata de comércio e trabalho 

 

Assim como no caso das regras e leis ambientais e trabalhistas, as Partes devem se 

comprometer a respeitar sua legislação doméstica voltada para promover a igualdade de 

gênero, bem como a não enfraquecê-las ou deixar de implementá-las para incentivar o 

comércio e o investimento.  

 

Ou seja, o tema de igualdade de gênero e as disciplinas adotadas em relação a ele adquirem 

nesse acordo – assim como no acordo entre a UE e a Nova Zelândia - status equivalente ao 

conferido aos compromissos aplicáveis à proteção ao meio ambiente e aos direitos 

fundamentais do trabalho. 

  

Há ainda disposições que contemplam aspectos da agenda de desenvolvimento sustentável em 

capítulos voltados para outros temas. É o caso, por exemplo, do capítulo sobre compras 

governamentais, por meio de disposições que permitem às entidades públicas tomar em conta 

considerações ambientais, sociais e trabalhistas em seus processos de compras, bem como 

adotar medidas para garantir a compliance dos processos com regras nacionais e internacionais, 

desde que não sejam discriminatórias.  

 

5. Comentários finais 
 

A “modernização” do acordo União Europeia – Chile, concluída no final de 2022, adequa seu 

conteúdo ao modelo de acordo comercial preferencial adotado pelo bloco europeu desde o seu 

acordo com a Coreia do Sul e agrega a seu escopo alguns temas que foram incluídos apenas 

nos acordos mais recentes – em particular aquele com a Nova Zelândia. 

 

Tais evoluções são claras no que se refere ao tratamento das relações entre comércio e 

desenvolvimento sustentável: no acordo anterior com o Chile, não havia um capítulo específico 

__________________________________________________________________________ 

 
capítulos, entre os quais o de bem-estar animal, o de sistemas alimentares sustentáveis e o que diz 

respeito à cooperação comercial e econômica com os Maori, povo originário da Nova Zelândia. 
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sobre o tema, tratado exclusiva e muito suscintamente sob a ótica da cooperação bilateral. No 

capítulo do novo acordo, o tema é objeto dos compromissos vinculantes relativos a meio 

ambiente, clima e trabalho, presentes também em outros acordos europeus mais recentes, 

inclusive aquele com o Mercosul. 

 

O novo acordo com o Chile vai, porém, além daquele negociado pela União Europeia com o 

Mercosul, ao incluir temas relacionados à agenda de sustentabilidade que não constam do 

acordo com o bloco sul-americano: cooperação em sistemas alimentares sustentáveis e 

comércio e igualdade de gênero.  

 

Este último tema, em particular, é tratado de maneira que gera compromissos vinculantes 

estritamente alinhados aos que se aplicam às relações entre, de um lado, comércio, e de outro, 

meio ambiente, clima e trabalho. Além disso, o novo acordo estabelece compromissos de 

participação da sociedade civil no monitoramento da implementação das disposições 

negociadas, inclusive na área de desenvolvimento sustentável, que não existem no acordo com 

o Mercosul. 

 

Por outro lado, o recém-concluído acordo fica aquém, em alguns aspectos, do negociado pela 

União Europeia com a Nova Zelândia, que reduz barreiras ao comércio de bens e serviços 

ambientais, inclui capítulos sobre bem estar bem estar animal e  cooperação comercial e 

econômica com os Maori (povo originário da Nova Zelândia), além de aplicar ao capítulo de 

comércio e desenvolvimento sustentável as regras de solução de controvérsias válidas para 

todos os capítulos do acordo, afastando-se do modelo que não prevê a possibilidade de sanções 

– e que se aplica ao acordo com o Chile e com o Mercosul6. 

 

Digno de registro, no novo acordo com o Chile, é a existência de um “texto interpretativo 

conjunto” sobre comércio e desenvolvimento sustentável, que se adiciona ao capítulo 

específico sobre este tema. O texto reitera compromissos do capítulo, inclusive em relação à 

participação da sociedade civil, mas – mais importante – prevê o início de um processo formal 

de revisão do capítulo ao entrar em vigor o acordo. A revisão visa, como já observado, discutir 

a incorporação de disposições adicionais, especialmente naquilo que se relaciona ao 

enforcement dos compromissos assumidos.   

 

Considerando que a Comissão Europeia vem buscando incluir nos novos acordos disposições 

aplicáveis ao enforcement dos compromissos assumidos mais rigorosos – tal como ocorre no 

acordo com a Nova Zelândia – parece legítimo supor que, em sua forma e conteúdo, o “texto 

interpretativo conjunto” tenha sido uma “solução de compromisso” entre os interesses 

ofensivos europeus neste tema e a possível recusa chilena em incluir desde já, no capítulo, 

__________________________________________________________________________ 

 
6 Em anexo, o Quadro 1 sintetiza a comparação entre os três acordos comerciais da União Europeia aqui 

referidos com frequência – Mercosul, Chile (novo acordo) e Nova Zelândia – no que diz respeito às 

principais disposições dos capítulos de comércio e desenvolvimento sustentável e de outros capítulos 

associados à agenda da sustentabilidade. 
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disposições de enforcement mais rígidas do que aquelas negociadas pelos europeus com outros 

países ou grupos de países em desenvolvimento. 

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 

 

 
Quadro 1 

 

Comércio e desenvolvimento sustentável em três acordos comerciais recentes da União 

Europeia 

 

 Mercosul Chile Nova Zelândia 
Cumprimento das 

legislações domésticas e de 

acordos multilaterais 

ambientais, climáticos e 

trabalhistas como 

compromisso básico 

 

 

sim 

 

 

sim 

 

 

sim 

Cláusulas de não derrogação 

das legislações domésticas 

sim sim sim 

Liberalização de bens e 

serviços ambientais 

não não sim 

Possibilidade de recurso ao 

princípio de precaução 

sim sim sim 

Comércio e igualdade de 

gênero 

não sim sim 

Povos originários não não sim 

Sistemas alimentares 

sustentáveis 

não sim sim 

Bem-estar animal não não sim 

Subcomitê de Comércio e 

DS 

sim sim sim 

Participação 

institucionalizada da 

sociedade civil / grupos 

consultivos domésticos 

não sim sim 

Aplicação do mecanismo de 

SC do acordo  

não não sim 

Previsão formal de revisão 

do capítulo de comércio & 

DS 

não sim não 

 


